
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência atende plenamente aos ditames da Lei 
14.133/2021 e outras legislações vigentes e pertinentes ao objeto a ser contratado. 

 

2.REQUISITANTE 

2.1. Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Nutricionistas 4ª Região – CRN-4 

2.2. Área Interessada: Comunicação CRN-4 

 

3. OBJETO 

3.1. Aquisição de equipamentos diversos para o setor de comunicação em 
conformidade com o Plano de Comunicação do Sistema CFN/CRN, conforme tabela 
abaixo: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 



 

 

1 1 

 
Estabilizador com as especificações 
mínimas descritas abaixo: 
 
· Estabilizador gimbal portátil para 
smartphones. 
 
· Compacto, dobrável, com fixação 
magnética de liberação rápida. 
 
Dimensões: 
 
· Desdobrado: 262,5 × 119,5 × 104 mm. 
 
· Dobrado: 167 × 108,5 × 46,5 mm. 
 
· Peso: 
 
· Estabilizador: aprox. 352 g. 
 
· Suporte magnético: aprox. 31 g. 
 
· Compatibilidade: 
 
· Smartphones com largura de 67 a 84 mm, 
espessura de 6,9 a 10 mm e peso entre 170 
e 290 g. · Estabilização: · 
 
Mecânica triaxial (giro, rotação e inclinação). 
 
· Alcance mecânico: o Giro: -161,2° a 
171,95°. o Rotação: -136,7° a 198°. o 
Inclinação: -106,54° a 235,5°. · 
 
Velocidade máxima controlável: 120°/s. 
 
· Motor: Brushless de alto torque para 
resposta rápida. 
 
Conectividade: 
 
· Bluetooth 5.1. 
 
· Modos inteligentes: 
 
· ActiveTrack 6.0. 
 
· Timelapse, Motionlapse, Hyperlapse. · 
DynamicZoom, CloneMe, Panorâmica. 
 

1135,12 1135,12 



 

 

· Controle por gestos. 
 
· Modo Story. 
 
· Bateria: Tipo: Li-ion 18650. 
 
· Capacidade: 2600 mAh (9,36 Wh). 
 
· Autonomia: aprox. 8 horas (condições 
ideais). 
 
· Tempo de carregamento: aprox. 2h12 
(carregador USB-C 10 W). 
 
· Sistema: · Frequência de operação: 2,4 
GHz (banda ISM). 
 
· Alcance: até 250 m (linha de visão). 
 
· Latência: ≤ 20 ms. · Microfones 
transmissores: · Quantidade: 2 unidades 
(com cápsula omnidirecional 
 
integrada). 
 
Sensibilidade: -39 dBV/Pa (±1 dB). 
 
· Resposta de frequência: 20 Hz – 20 kHz. · 
Relação sinal/ruído: ≥ 70 dB. · Bateria: Li-ion 
recarregável, autonomia 
 
até 7,5 horas. · Receptor: · Saídas: USB-C 
digital, saída analógica TRS 3,5 mm. 
 
· Display: OLED para status e níveis de 
áudio. 
 
· Bateria: autonomia até 9 horas. 
 
· Carregamento: 
 
· Case de carregamento incluso, com 
capacidade para recarga completa dos 
transmissores e receptor. 
 
· Tempo de carga: aprox. 2 horas. 
 
· Conectividade: 
 
· Compatível com câmeras DSLR, 



 

 

mirrorless, smartphones (iOS/Android) e 
PCs. 
 
· Suporte a gravação em estéreo ou mono. 
 
· Funções adicionais: 
 
Cancelamento de ruído inteligente. 
 
· Controle de ganho ajustável. 
 
Modelo de referência: DJI Osmo Mobile SE 
BR - DJI 109 



 

 

2 2 

Microfone com as especificações mínimas descritas 
abaixo: 
 
· Tipo: Sistema de microfone sem fio digital para 
gravação de áudio profissional. 
 
· Aplicação: Produção de vídeo, entrevistas, podcasts, 
transmissões ao vivo. 
 
· Sistema: · Frequência de operação: 2,4 GHz (banda 
ISM). 
 
· Alcance: até 250 m (linha de visão). · Latência: ≤ 20 
ms. 
 
· Microfones transmissores: 
 
· Quantidade: 2 unidades (com cápsula omnidirecional 
integrada). 
 
· Sensibilidade: -39 dBV/Pa (±1 dB). 
 
· Resposta de frequência: 20 Hz – 20 kHz. 
 
· Relação sinal/ruído: ≥ 70 dB. 
 
· Bateria: Li-ion recarregável, autonomia até 7,5 horas. 
 
· Receptor: · Saídas: USB-C digital, saída analógica TRS 
3,5 mm. 
 
· Display: OLED para status e níveis de áudio. 
 
· Bateria: autonomia até 9 horas. 
 
· Carregamento: 
 
· Case de carregamento incluso, com capacidade para 
recarga completa dos transmissores e receptor. 
 
· Tempo de carga: aprox. 2 horas 
 
 · Conectividade: · Compatível com câmeras DSLR, 
mirrorless, smartphones (iOS/Android) e PCs. · 
Suporte a 
 
gravação em estéreo ou mono. 
 
· Funções adicionais: 
 
· Cancelamento de ruído inteligente. 

2051,9 4103,8 



 

 

 
· Controle de ganho ajustável. 
 
· Produto novo, original, com garantia mínima de 12 
meses. 
 
· Homologação ANATEL para operação sem fio. 
 
· Conformidade RoHS e normas internacionais de 
segurança elétrica. 
 
Modelo de referência: Hollyland Lark Max Duo. 



 

 

3 1 

Tripé Profissional Ajustável para Câmera e 
Celular: 
 
· Altura máxima: 1,87 m (mínimo). 
 
· Altura mínima: ≤ 50 cm. 
 
· Material: Alumínio reforçado com 
acabamento anodizado, resistente à 
corrosão. 
 
· Peso do tripé: ≤ 1,3 kg (leve para 
transporte). 
 
· Capacidade de carga: ≥ 6 kg (para câmeras 
profissionais). 
 
· Cabeça: · Tipo joystick com rotação 360° e 
ajuste de inclinação. 
 
· Rosca padrão 1/4" para compatibilidade 
universal. 
 
· Seções: 4 níveis ajustáveis com travas de 
segurança. 
 
· Pés: Antiderrapantes, com regulagem para 
estabilidade em superfícies irregulares. 
 
· Flexibilidade: Estrutura rígida (não flexível). 
 
· Acessórios inclusos: 
 
· Suporte ajustável para celular (compatível 
com larguras de 55 a 85 mm). 
 
· Bolsa para transporte. 
 
· Produto novo, original, com garantia 
mínima de 12 meses. 
 
· Conformidade com padrões de segurança 
mecânica e acabamento. 

375,61 375,61 



 

 

4 1 

Câmera Profissional com as especificações 
mínimas descritas abaixo: 
 
Sensor APS-C de 24.2MP: Imagens nítidas 
com cores vibrantes, com ISO 100-32000 
(expansível a 51200). 
 
Vídeos 4K30p: Gravação com 
sobreamostragem 6K sem crop e Full HD 
120p para câmera lenta. 
 
Autofoco Dual Pixel CMOS AF II: 651 pontos 
com rastreamento de olhos, rostos, animais 
e veículos. 
 
Lente RF-S 18-45mm f/4.5-6.3 IS STM: 
Zoom versátil (29-72mm equivalente) com 
estabilização óptica e elementos asféricos. 
 
Estabilização de Imagem: Até 4 paradas com 
IS óptico, ou 6 paradas com IS coordenado. 
 
Visor OLED e Tela Articulada: EVF de 2.36M 
pontos e LCD touch de 3.0" com 1.62M 
pontos. 
 
Conectividade Moderna: Wi-Fi, Bluetooth, 
USB-C e suporte UVC/UAC para streaming 
em Full HD. 
 
Recursos Criativos: Modo vertical, HDR-PQ, 
close-up e disparo contínuo de 15 fps. 
 
Modelo de referência: Canon R50 18-45 IS 
STM 

6.103,80 6103,8 



 

 

5 1 

Catão de memória com as especificações 
mínimas descritas abaixo: 
 
Capacidade: 128GB 
 
Formato: SDHC™ 
 
Desempenho de leitura sequencial: Up to 
200MB/s 
 
Desempenho de gravação sequencial: Up to 
90MB/s 
 
Warranty: Lifetime Limited Warranty 
 
Dimensões (L x W x H): 0.09" x 0.94" x 1.26" 
 
Peso: 1.67gms 
 
Número do modelo: SDSDXXD-128G-
GN4IN 
 
Temperatura operacional: -25°C to 85°C 
 
Non-Operating Temperature: -40°C to 85°C 
 
Certificações: CE, FCC, C-Tick/RCM, UKCA, 
EAC, ICES 
 
Modelo de referência: Cartão SDHC™ e 
SDXC™ SanDisk Extreme PRO UHS-I  

426,06 426,06 

VALOR TOTAL MÁXIMO 12144,39 
 

3.2. Os valores acima devem contemplar todos os custos diretos e indiretos, 
incluindo impostos, taxas e fretes. 

3.3. Os itens serão adquiridos em pedido único. 

3.4. Os itens deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a partir do 
envio da ordem de compras. 

3.5. Dúvidas e esclarecimentos adicionais deverão ser solicitados no e-mail 
compras@crn4.org.br 

 

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. A iniciativa tem como objetivo fortalecer a infraestrutura tecnológica do setor de 
comunicação, subsidiando o mesmo com ferramentas necessárias para propiciar o diálogo do 
Conselho Regional de Nutrição 4ª Região com nutricionistas, técnicos em nutrição e dietética 
e com a sociedade, em conformidade com o Plano de Comunicação do Sistema CFN/CRN. 

mailto:compras@crn4.org.br


 

 

4.2. Com estes equipamentos, espera-se qualificar e modernizar as ações de 
divulgação. A aquisição dos equipamentos contribuirá para ampliar a capacidade 
técnica do CRN-4 na produção e disseminação de conteúdos informativos, 
promovendo maior eficiência, padronização e integração das ações comunicacionais 
no âmbito do Sistema CFN/CRN. 

4.3. O critério de seleção de propostas será o de menor preço por item. 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. As empresas deverão apresentar os documentos abaixo listados: 

5.1.1. Alvará de funcionamento; 

5.1.2. Certidão de regularidade tributos federais; 

5.1.3. Certidão de regularidade tributos estaduais, ou documento que comprove a 
isenção; 

5.1.4. Certidão de regularidade tributos municipais, ou documento que comprove a 
isenção; 

5.1.5 Certidão de regularidade débitos trabalhistas; 

5.1.6. Certidão de regularidade FGTS. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os itens deverão se entregues na sede do CRN-4, situada na Av. Rio Branco nº 
173, 5º andar, centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20040-007, em até 10 (dez) dias úteis 
após o envio da ordem de compras. 

6.2. Os prazos acima poderão ser alterados, desde que solicitado pelo fornecedor e 
aceito pelo CRN-4. 

6.3. Os itens enviados em desconformidade com o descrito neste documento serão 
reprovados, cabendo a fornecedora arcar com os custos de logística reversa. 

6.4. O CRN-4 terá o prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da entrega dos itens, para 
realizar a análise de conformidade deste, solicitando a troca daqueles que não 
atendam as especificações descritas neste Termo. 

6.5. A fornecedora terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para realizar a troca, arcando 
com todos os custos de envio. 

6.6. Nos casos em que a troca não ocorra, o CRN-4 fará as deduções no pagamento 
devido. 

6.7. O não atendimento dos prazos acarretará a aplicação das sanções previstas 
neste documento. 

 
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
7.1. O fornecimento será fiscalizado pela área de comunicação do CRN-4, e todas as 
solicitações e trâmites ocorrerão a partir desta, em meio de comunicação definido 
junto a fornecedora. 



 

 

7.2. Caberá a fornecedora apresentar o responsável comercial por este fornecimento, 
e seus meios de contato. 

 

8. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. Os pagamentos ocorrerão em até 10 (dez) dias úteis após o aceite do CRN-4, 
mediante atesto da nota fiscal. 

8.2. Os pagamentos obedecerão aos dispositivos legais concernentes, em especial 
a Lei 14.133/21 e a IN 1234/04. 

 

9. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

9.1. O critério de seleção do fornecedor será o menor preço por item. 

9.2. Todos os fornecedores serão convocados para apresentarem suas propostas, no 
prazo de até 02 (duas) horas, junto com os documentos de habilitação previstos no 
item 5 (cinco) deste documento.  

9.3. O julgamento e a habilitação obedecerão a ordem de classificação das 
propostas.   

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Realizar os pagamentos conforme descrito neste Termo. 

10.2. Atender ao fornecedor nas suas dúvidas e questionamentos. 

10.3. Emitir Atestados de Capacidade Técnica, quando a prestação dos serviços 
atender plenamente a demanda definida. 

10.4. Informar ao fornecedor qualquer alteração na dinâmica da contratação. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Entregar os produtos na quantidade e qualidade solicitada, atendendo 
plenamente ao disposto neste documento. 

11.2. Manter as condições de habilitação previstas na contratação, ao menos 
durante o período de execução do objeto. 

11.3. Manter canais de atendimento que facilitem a comunicação com o CRN-4. 

11.4. Substituir os itens que não atendam as especificações do objeto. 

11.5. Arcar com todos os custos diretos e indiretos para o fornecimento. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontratação dos serviços de frete, desde que a qualidade deste 
seja responsabilidade do fornecedor. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

13.1. O LICITANTE ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
infrações abaixo relacionadas: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Conforme previsão do art. 156 da Lei 14.133/21, serão aplicadas ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas neste Edital as sanções abaixo relacionadas, 
ressaltando que a aplicação destas serão precedidas do devido processo legal, 
garantidos a ampla defesa e o contraditório: 

I - Advertência; 

II -   Multas; 

III -  Impedimento de licitar e contratar; 

IV -  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 13.1. deste Edital, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

13.4. A sanção prevista no inciso II será calculada conforme a seguinte gradação: 

13.4.1. 5%, do valor da fatura, para atrasos até 03 (três dias); 

13.4.2. 10%, do valor da fatura, para atrasos entre 4 e 7 dias úteis; 

13.4.3. 15%, do valor da fatura, para atrasos entre 8 e 12 dias úteis; 

13.4.4. 20%, do valor da fatura, para atrasos entre 13 e 15 dias úteis; 

13.4.5. 25%, do valor da fatura, para atrasos entre 16 e 21 dias úteis; 

13.4.6. 30%, do valor da fatura, para atrasos superiores a 21 dias úteis; 

13.5. A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 



 

 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar com o CRN-4, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.6. A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no item 13.2.3. deste Edital, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.7. A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

13.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II. 

13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

13.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2. deste Edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

13.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 
ou mais empregados estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

13.13. Nos casos em que não houver disponibilidade de empregados públicos em 
número suficiente para a formação da Comissão, esta poderá ser formada por 
empregados comissionados. 

13.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação. 

13.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

13.16.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização; 

13.16.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013; 

13.16.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 



 

 

administrativa. 

13.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.18. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.19. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos 
os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

13.20. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 
de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

13.21. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas nesta Lei. 

13.22. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V- Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 

13.23. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

13.24. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.25. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão das circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas 
em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente DA 
CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para 
o cumprimento da obrigação. 

13.26. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.27. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa; 

13.28. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao 
CRN-4, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

13.29. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Responsável por este Termo: José Renato Gonçalves e Natalia Pickler Coelho  

Elaboração: 27/05/2024 


